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Aos 26/01/2010 às 14:52, na Sala de audiências deste Juízo, onde se achava presente a MMa. Juíza de Direito Dra. CLAUDIA POMARICO RIBEIRO, bem como a ilustre representante do Ministério Público. Aberta a audiência, compareceu o acusado, acompanhado da Defensoria Pública. Presentes duas testemunhas de acusação, que foram ouvidas conforme termos em apartado. Em seguida, foi o réu interrogado. Pelo MP em alegações finais foi dito que: Trata-se de ação penal de iniciativa pública incondicionada cuja imputação refere-se a prática de crime de roubo em sua forma simples. A denúncia foi lastreada no inquérito policial iniciado pelo APF nº 6369/09 da 38º DP onde consta o auto de apreensão e entrega do aparelho celular subtraído à fl. 27/28. Despacho liminar de conteúdo positivo à fl. 37. Resposta à fl. 46/47. À fl. 66 ofício do juízo da infância e juventude atestando a ausência de antecedentes infracionais. FAC imaculada À fl. 69/71. Ao final da instrução criminal os fatos narrados na inicial restaram cabalmente comprovados. A materialidade se extrai de depoimentos colhidos nesta data e do documento de fl. 27/28. A autoria não demanda maiores indagações recaindo certa sobre a pessoa do acusado que foi preso em flagrante na posse do aparelho de telefone celular subtraído da vítima Douglas, além do que foi reconhecido pelo policial que efetuou sua prisão e confessou a prática do delito em juízo. Evidente, de igual modo, o emprego de violência e grave ameaça na medida em que encostou um objeto nas costas do lesado fazendo crer que se tratava de uma arma de fogo, bem como determinou ao mesmo que entregasse seus pertences sob ameaça de morte. Por outro lado, o delito restou consumado eis que a vítima perdeu a disponibilidade do bem de sua propriedade por tempo juridicamente relevante, além de ter perdido o réu de vista durante a perseguição. Note-se ainda, que o acusado ainda teve tempo de se esconder sob um veículo de posse do bem subtraído. Por outro lado, o réu confessou a prática do delito e ostenta imaculada Fac, sendo, portanto, primário e de bons antecedentes. Pelo exposto, requer o Ministério Publico que seja julgado procedente a pretensão punitiva condenando o acusado nas sanções do art. 157 do CP. Pela defesa foi dito em alegações finais: Ao término da instrução probatória e diante da confissão do acusado, não pode a defesa deixar de reconhecer ter restado demonstrada a autoria do delito na pessoa do acusado. No entanto, convém ressaltar tratar o acusado de um jovem de apenas 21 anos, possuindo uma FAC imaculada, com grande possibilidade de retomar sua vida dentro da licitude, razão pela qual requer seja a pena base fixada no mínimo legal, bem como determinado o regime aberto para o cumprimento da pena. Pela MMa. Juíza foi proferida a seguinte sentença: Ao réu foi imputada a prática do delito previsto em tese no art. 157 do Código Penal, por fato ocorrido em 14 de novembro de 2009, por volta das 20 h e 50 m, na Av. Lobo Junior, Penha, em que foi vítima Douglas Machado de Vasconcelos. A denúncia foi oferecida com base em inquérito policial, cujas principais peças são o APF de fls. 02/09, RO de fls. 11/13 e auto de apreensão de fl. 27. Decisão de recebimento da denúncia, fl. 37. Resposta, fl. 46/47. Decisão de manutenção do recebimento da denúncia, fl. 58. AIJ realizada nesta data com oitiva de duas testemunhas e interrogatório. FAC fl. 69/71. É o breve relatório, decido. Finda a instrução, plenamente demonstrados os fatos narrados na denúncia. A materialidade se comprovou pela prova testemunhal, confissão do réu, bem como pelo auto de apreensão e entrega do telefone da vítima. A autoria, da mesma forma se comprovou por estes depoimentos, bem como pelas circunstâncias da prisão em flagrante do réu, de posse do telefone da vítima. Conforme relatado por esta, o réu lhe abordou encostando um objeto em suas costas, bem como lhe determinou que entregasse o celular, caso contrário a mataria, o que gerou temor na vítima e a entrega do bem, caracterizando a grave ameaça. O policial que efetuou a prisão narrou que foi comunicado do roubo, seguiu a direção apontada pela vítima e populares, conseguindo prender o réu, que foi de imediato reconhecido e recuperado o celular. O réu, por sua vez, confessou a subtração. Não tem como prosperar sua alegação, eis que tal situação por parte do réu não foi comprovada. Deve ser reconhecida a consumação do delito, eis que a jurisprudência aponta no sentido de que a consumação do roubo se dá com a posse da coisa pelos agentes, no momento em que cessa a violência ou a grave ameaça, pouco importando se foi apenas por breve período ou se a mesma não chegou a sair da esfera de vigilância da vitima, incluindo-se, portanto, a hipótese em que é possível a retomada do bem por meio de perseguição imediata. Por derradeiro, deve também ser realçado que o comportamento típico, cometido pelo acusado, também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Culpável o acusado, eis que imputável e estava ciente do respectivo agir, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia para condenar ANTONIO MARCOS MARTINS, por infração à norma penal prevista no artigo art. 157 do Código Penal. DOSIMETRIA DA PENA Sopesando-se as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, a fim de se atender ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se no mínimo cominado abstratamente ao delito, considerando-se que as circunstâncias previstas neste artigo não lhe são desfavoráveis. Assim, fixo a pena-base em 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Estando a pena fixada no mínimo legal, deixo de considerar a confissão do réu. Por fim, considerando a inexistência de causas de aumento ou diminuição, torno a pena base definitiva de 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado por ocasião de sua execução. De acordo com o disposto no art. 33 do Código Penal, bem como levando em consideração as circunstâncias do delito, primariedade e a confissão do réu, determino como regime inicial de cumprimento de pena o aberto. Visando a garantir o cumprimento da pena imposta, mantenho a prisão do réu, já que não existe comprovante de residência em nome deste, bem como o existente nos autos aponta endereço diverso do fornecido pelo réu. Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe e lance-se o nome do réu no ROL DOS CULPADOS. Condeno o réu nas custas processuais. P.R.I. Pelo MP foi dito que deseja recorrer e requer vista dos autos para apresentação das razões. Pela defesa e pelo réu foi dito que não desejam recorrer. Pela MMa. Juíza foi proferida a seguinte decisão: 1) Recebo o recurso. Dê-se vista às partes para apresentação de razões e contrarrazões. Após, subam os autos com as nossas homenagens. 2) Expeça-se CES provisória. Nada mais havendo, encerro às 15:12 a presente, que lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Eu, Jéssica Pereira Corloski, estagiária, o datilografei, e eu, __________, escrivão, o subscrevo.
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